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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo atualizar a Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, que trata do Imposto sobre a Transmissão “Inter‑Vivos” (ITBI), especificamente, no que diz respeito ao procedimento estabelecido para reestimativa de valor nos imóveis objetos de transações em que incide o ITBI em compra, venda, permuta, etc. Em especial, tem o objetivo de inverter o ônus de comprovar a diferença entre o valor informado pelo pagador de impostos e o valor avaliado pelo Executivo Municipal. Atualmente, esse ônus é do pagador de impostos, que deve elaborar um laudo para demonstrar a incorreção no valor de avaliação. Com a mudança, a eventual diferença entre a avaliação dos bens imóveis, realizada pela pelo Executivo Municipal, por meio dos agentes fiscais da Receita Municipal e o valor informado pelo pagador de impostos deve ser comprovada por laudo elaborado pela Receita Municipal.

Atualmente, a Receita Municipal avalia alguns imóveis em mais de cem por cento acima do valor do negócio – mais que o dobro do valor –, onerando, excessivamente, o contribuinte, e sem qualquer embasamento técnico. Nesses casos, o contribuinte precisa apresentar reestimativa fiscal e recurso ao órgão municipal, mediante contratação de um laudo – ao custo de 1,5 mil até cinco mil reais –, a fim de tentar comprovar que o valor do imóvel é o praticado no negócio.

O objetivo deste Projeto de Lei é instituir a obrigatoriedade de emissão de laudo técnico de avaliação específico para cada imóvel cuja avaliação da Receita Municipal ultrapasse um percentual de vinte por cento do valor efetivo do negócio, conforme informação prestada pelo pagador de impostos.

A legislação atual – Lei Complementar nº 197, de 1989 – prevê, em seu art. 11 que a “base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de direitos reais a ele relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da Receita Municipal” e que:
Na estimativa fiscal dos bens imóveis ou dos direitos reais a eles relativos, poderão ser considerados, dentre outros elementos, os valores correntes das transações de bens de mesma natureza no mercado imobiliário de Porto Alegre, valores de cadastro, valor atribuído pelo contribuinte na guia informativa e valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes, consideradas as características do imóvel como forma, dimensões, tipo, utilização, localização, estado de conservação e infraestrutura urbana (art. 11, § 1º).

De outro lado, a atual legislação estrutura um procedimento para o caso de a avaliação feita pela Receita Municipal ter a discordância do contribuinte: 
Art. 29.  Discordando da estimativa fiscal, o contribuinte poderá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data daquela estimativa, reclamação fundamentada à Fiscalização da Fazenda Municipal, que procederá a uma reestimativa fiscal, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da reclamação. 
A presente proposta legislativa mantém os parâmetros de avaliação do valor venal e esse procedimento de discordância.

Porém, no que diz respeito à resposta do Poder Público a esse pedido de reestimativa, a presente proposta inclui um parágrafo único no art. 29, acrescentando que sempre que o resultado desse pedido de reestimativa feito com base no art. 29 for superior em vinte por cento ao valor informado pelo contribuinte na guia informativa, deverá a Fiscalização da Receita Municipal emitir parecer, fundamentado com base nos elementos previstos no § 1º do art. 11 da Lei Complementar nº 197, de 1989, sobre os critérios adotados para a reestimativa fiscal.

Sendo assim, inclui-se a obrigatoriedade de emissão de laudo pela fiscalização municipal, justificando a avaliação e tornando os negócios jurídicos de aquisição de imóveis mais seguros e previsíveis do ponto de vista fiscal. O Projeto de Lei busca, assim, inverter a presunção de correção dos valores apresentados pelo contribuinte, relativamente, às transações de bens imóveis efetuadas, passando o ônus de demonstração da correção à Fiscalização da Receita Municipal quando essa apresenta estimativa em valor, consideravelmente, mais alto que o da transação informada.

Além disso, compatibiliza-se essa exigência de apresentação de laudo pela Fazenda Municipal que fundamente a avaliação acima do valor informado com a exigência de que, no recurso contra a reestimativa, o contribuinte também apresente laudo. Por essa razão, propõe-se a alteração pontual do § 1º e do § 2º do art. 30, basicamente exigindo que, havendo parecer da municipalidade, o recurso do contribuinte apresente laudo que impugne, especificamente, as conclusões da Receita Municipal.

Em resumo, o Projeto de Lei prevê que quando a Receita Municipal avaliar o valor venal do imóvel acima do valor informado pelo contribuinte, em mais de vinte por cento, será necessário juntar um parecer técnico fundamentando o valor estimado. Dessa forma, pugna‑se pela aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2018.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui parágrafo único no art. 29 e altera o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30, todos na Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989 – que institui e disciplina o imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos –, e alterações posteriores, estipulando casos em que a Fiscalização da Fazenda Municipal terá de apresentar laudo que fundamente a reestimativa fiscal feita a partir de requerimento do contribuinte.
Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 29 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 29.  ....................................................................................................................
Parágrafo único.  A Fiscalização da Receita Municipal emitirá parecer, fundamentado com base nos elementos previstos no § 1º do art. 11 desta Lei Complementar, sobre os critérios adotados para a reestimativa fiscal nos casos em que a reestimativa ultrapassar em 20% (vinte por cento) o valor atribuído pelo contribuinte na guia informativa.” (NR)

Art. 2º  Ficam alterados o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30 da Lei Complementar nº 197, de 1989, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 30.  Ao discordar da reestimativa fiscal, é facultado ao contribuinte encaminhar, mediante requerimento, recurso à Secretaria Municipal da Fazenda, juntando, às suas expensas, laudo de avaliação elaborado por profissional habilitado que fundamente o valor que entende correto, e, no caso referido no parágrafo único do art. 29 desta Lei Complementar, impugnar o parecer fundamentado emitido pela Fiscalização da Receita Municipal.

§ 1º  A Fiscalização da Receita Municipal emitirá parecer fundamentado sobre os critérios adotados para a reestimativa fiscal, se não houver emitido no caso referido no parágrafo único do art. 29 desta Lei Complementar.

§ 2º  O requerimento e o laudo de avaliação apresentados pelo contribuinte, juntamente com o parecer fundamentado referido no parágrafo único do art. 29 desta Lei Complementar e no § 1º deste artigo, serão encaminhadas ao Secretário da Fazenda Municipal para julgamento, que para tanto poderá determinar a realização de diligência fixando o prazo para apresentação de laudo de avaliação.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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